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    Para meu filho... que você possa ver e sentir a beleza de nossas manifestações culturais...


  




  

    Prefácio




    Em bom momento chega a nós o livro de Daniele Coelho sobre as implicações decorrentes da dicotomia natureza e cultura nas políticas públicas de proteção patrimonial. Escrito em linguagem fácil e fluida, o texto é resultado de uma tese de doutorado que tive o prazer de orientar, e que evidencia elementos fundamentais do patrimônio cultural, mais particularmente os relacionados ao bem cultural imaterial.




    Com essa preocupação a autora se empenha em demonstrar a indissociabilidade de saberes, celebrações, formas de expressão e lugares de ocorrência das práticas culturais coletivas em relação aos conhecimentos que os envolvem e aos elementos que os compõem.




    O trabalho contou com vasta pesquisa bibliográfica e documental, em particular com textos das Convenções da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO – relacionados ao assunto, documentos oficiais do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN – como a normativa jurídica, dossiês de registro de bens imateriais, atas de reuniões do Conselho Consultivo de processos de registro, imagens fotográficas das manifestações culturais por ela selecionadas, assim como entrevistas com membros do IPHAN, diretamente envolvidos com a salvaguarda de bens culturais imateriais.




    O resultado é um texto coeso, que se inicia com a análise da constituição na visão ocidental de um hiato nas formas de compreender sujeito e objeto, natureza e cultura, natural e artificial, vivo e inanimado, espírito e matéria, animal e pessoa e as implicações dessas categorizações binárias no campo do patrimônio, em particular nas formulações jurídicas da UNESCO e do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, que orientam práticas de proteção basicamente no mundo todo.




    Em continuidade, é tratada a narrativa patrimonial construída no Brasil por meio dos instrumentos jurídicos protetivos adotados pelo IPHAN e pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, que operacionalizam separadamente a proteção aos patrimônios culturais e naturais, enfatizados os problemas que envolvem a proteção em instituições e concepções distintas de gestão de bens comuns. Com acurada análise fundada em pressupostos teóricos consistentes, discorre sobre as tensões que envolvem os procedimentos de registro de bens culturais imateriais e mostra como o processo é permeado por conflitos resultantes da manutenção das categorias binárias, mapeando experiências que mostram, com clareza, as dicotomias referidas.




    Ao final, a autora chama a atenção em particular para a dicotomia sujeito/objeto do patrimônio e se volta para o sujeito do patrimônio, que seria, por suposto, o produtor e




    detentor dos bens culturais, destinatário de todas as medidas protetivas. Com esse escopo apresenta os procedimentos impeditivos da participação desses sujeitos em todas as fases do processo, consequentes do emprego de uma linguagem hermética nos expedientes de salvaguarda, da pouca publicidade acerca dos passos necessários para a proteção desse tipo patrimonial, da decisão circunscrita ao corpo técnico do órgão oficial e da adoção de critérios que nem sempre fazem sentido para os “sujeitos do patrimônio”. Com esse argumento conclui que as dicotomias apresentam-se nas políticas públicas patrimoniais, especialmente as relacionadas aos bens imateriais “e advém da construção dos conceitos enquanto categorias separadas, seja pela existência de diversos órgãos da Administração Pública e legislação específica sobre cada um dos temas, seja pela mentalidade dos próprios operadores do IPHAN, autarquia federal responsável pelo registro”.




    O texto finaliza com os desafios a serem enfrentados pelos órgãos de proteção para a formulação de políticas públicas que não reafirmem a separação e que democratizem as relações no campo do patrimônio, se o que se busca é efetivamente proteger o patrimônio cultural imaterial e garantir os direitos inerentes a ele.




    Por tudo isso, o livro não é apenas uma leitura de deleite, mas, pelo escopo interdisciplinar, fundamental aos pesquisadores que tratam com o tema, aos técnicos de administração pública e a todos que queiram ampliar os conhecimentos sobre questões basais da conservação do patrimônio cultural.




    Silvia Helena Zanirato




    Doutora em História, Professora do Curso de Gestão Ambiental e dos Programas de Pós-graduação em Ciência Ambiental e em Mudança Social e Participação Política, todos da Universidade de São Paulo (USP)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Bens culturais materiais ou imateriais compõem o que se designa “Patrimônio Cultural do Brasil”. De acordo com a categoria na qual o bem se enquadra, aplica-se determinado instrumento jurídico para protegê-lo, por meio do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), autarquia federal pertencente ao então Ministério da Cultura (MinC)1, atualmente Secretaria Especial da Cultura. Quase que automaticamente se considera material tudo o que é concreto, tangível, e imaterial o que, em oposição, está no campo do espírito, da intangibilidade.




    No entanto, as categorias natureza e cultura, material e imaterial, como se vê na aplicação prática das políticas públicas nesse âmbito, não são tão estanques como na forma em que são concebidas e aparecem, simultaneamente, nos processos envolvendo bens culturais. Em se tratando de um bem cultural imaterial, como veremos nos exemplos trazidos ao longo desta obra, indissociáveis estão as práticas culturais dos elementos materiais que também o compõem, como é o caso dos bens produzidos pela natureza e do território, imprescindíveis para a continuidade da manifestação.




    Objetivamos, com esta obra, analisar em que medida a dicotomia entre natureza e cultura, fruto da cientificidade da Modernidade, apresenta-se nas políticas públicas patrimoniais culturais de proteção, especialmente, de bens imateriais, os quais estão tipificados como saberes (conhecimentos e modos de fazer), celebrações (rituais e festas), formas de expressão (manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas) e lugares (espaços onde se concentram e se reproduzem práticas culturais coletivas).




    Nossa hipótese é a de que, pelo fato de por natureza e cultura terem sido consideradas como categorias separadas, esta separação se expressa nos órgãos da Administração Pública Federal e nas normativas específicas para cada uma das categorias. Disso decorre que as formas de pensar dos integrantes da autarquia federal responsável pelo Registro de bens culturais de natureza imaterial (registro) e as políticas públicas formuladas para esse fim acabam reafirmando essa separação e, quando aplicadas, não conseguem efetivamente proteger o patrimônio cultural em sua acepção material e imaterial. E não conseguem justamente pela não consideração a priori de uma perspectiva holística, o que leva a restringir a presença de atores fundamentais na proteção, como é o caso dos detentores e produtores de bens culturais e tantos outros órgãos componentes do Poder Executivo, responsáveis direta ou indiretamente pela proteção, como os ministérios e suas instituições.




    Levando-se essa hipótese em consideração, pretendemos verificar em que medida a falta de atuação prévia e conjunta do IPHAN com outros ministérios, diante de elementos materiais e imateriais que compõem o mesmo bem cultural imaterial proposto para registro, gera políticas públicas em descompasso e por vezes conflituosas, e que tornam, consequentemente, a proteção pouco eficaz. Tornando mais clara a formulação, as políticas de proteção cultural, tratadas no âmbito do então Ministério da Cultura, ao qual a cultura foi atribuída, gera o entendimento de que ela não está presente em outras políticas públicas que se relacionam com a natureza e seus elementos constitutivos. Ou, ainda, que relevantes questões socioambientais atreladas ao bem cultural imaterial podem ser resolvidas a posteriori, quando o registro for concedido, o que leva à perspectiva de depender de uma carga considerável de boa vontade política para se obter um acordo na atuação conjunta e integrada de entes públicos envolvidos na eficácia da proteção.




    Parecem-nos extremamente relevantes, sob o ponto de vista socioambiental, que essas discussões sejam levantadas, uma vez que percebemos nesta obra que tensões referentes ao trato da cultura e da natureza aparecem ao longo de todos os processos de registro de bens culturais imateriais, principalmente, a posteriori, quando o título protetivo já foi concedido e é preciso elaborar os planos de salvaguarda.




    Atrelado à nossa hipótese, como não poderia deixar de ser, o nosso problema reside no fato de termos categorizado, não só o binômio natureza e cultura, como também os órgãos, atribuindo-lhes competências específicas de acordo com a matéria. Assim, é muito natural a aplicação do entendimento de que cada ministério, com sua pasta, seu planejamento, seu orçamento, seu capital humano, cuide “do seu assunto”, deixando pouco espaço para a atuação conjunta, integrada, que considere o bem cultural imaterial dotado dos seus vários elementos que requerem um olhar diferenciado.




    Para a composição desta obra, trabalhamos com algumas categorias conceituais que embasam o desenvolvimento de nosso pensamento e que se inicia pela verificação da construção, ao longo da Modernidade, no Ocidente, de entendimentos sobre natureza e cultura, concebidos de forma separada. Esta perspectiva, como veremos, ainda não contempla qualquer discussão acerca do que viria a ser chamado de material e imaterial, ou mesmo de patrimônio cultural.




    No tratamento das categorias, natureza é considerada, nesta obra, como entende Marilena Chaui (2006, p. 245):




    para as ciências contemporâneas, a natureza não é apenas a realidade externa, dada e observada, percebida diretamente por nós, mas é um objeto de conhecimento elaborado pelas operações científicas para explicar a natureza externa.




    No que tange à cultura, a perspectiva de Edward P. Thompson (1998) interessa-nos à medida que seu foco recai sobre os sujeitos envolvidos, suas atitudes e comportamentos, e tem como pano de fundo os valores. Nas palavras do referido autor, a cultura é




    um sistema de atitudes, valores e significados compartilhados e as formas simbólicas (desempenhos e artefatos) em que se acham incorporados, [assim como é] um conjunto de diferentes recursos, em que há sempre uma troca entre o escrito e o oral, o dominante e o subordinado, a aldeia e a metrópole; é uma arena de elementos conflitivos, que somente sob uma pressão imperiosa – por exemplo o nacionalismo, a consciência de classe ou a ortodoxia religiosa predominante – assume a forma de um “sistema”. (THOMPSON, 1998, p. 16).




    Por patrimônio cultural, consideramos “bens que sejam expressão e testemunho da criação humana e da evolução da natureza, que tenham ou possam ter valor e interesse histórico, artístico, científico ou técnico” (SOARES, 2009, p. 28 e 29), ao passo que, por patrimônio imaterial, consideramos a definição adotada pela Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) (UNESCO, 2003, artigo 2º), qual seja:




    As práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados – que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural.




    No que tange aos instrumentos jurídicos, consideramos por proteção a definição contida na Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, também da UNESCO: “a adoção de medidas que visem à preservação, salvaguarda e valorização da diversidade das expressões culturais” (UNESCO, 2005, artigo 4º, item 7). Dessa forma, permitimo-nos utilizar a palavra “proteção” para designar o conjunto amplo de medidas administrativas e jurídicas que têm o intuito de acautelar, promover, salvaguardar, difundir e preservar bens culturais.




    Por política pública, adotamos o entendimento de Eduardo Nivón Bolán (2006, p.63, tradução nossa): “o resultado das expectativas dos diferentes agentes e grupos sociais que intervêm em cada campo cultural e que são em si mesmos espaços de conflito e negociação”.




    Ao abordarmos esse binômio fundamental para o campo do patrimônio cultural, como é o caso de natureza e cultura, pretendemos verificar em que medida a separação feita pela Modernidade, por meio do pensamento cartesiano de categorizar o conhecimento, foi responsável por conceber políticas públicas que reafirmam essa separação; e, também, verificar em que medida essa dicotomia gerou outros desdobramentos como as denominações patrimônio material e patrimônio imaterial, nas quais temos um elemento pragmático que é a matéria, o concreto, o real, e um elemento simbólico que é a sociedade.




    Problematizar essas questões se faz imprescindível, uma vez que é inegável que vivenciamos a crise desse modelo de ver o mundo (SANTOS, 2002), necessitando, ao que tudo indica, de uma visão mais holística para que não esqueçamos de que o simbólico só existe por meio de uma base material concreta.




    Para o desenvolvimento desta obra, realizamos vasta pesquisa bibliográfica com vistas a ampliar o referencial teórico-conceitual sobre o patrimônio cultural imaterial. Nossa pesquisa bibliográfica tem como foco autores que tratam do tema do patrimônio cultural há muitos anos, entre esses aqueles que têm experiência junto a órgãos encarregados da proteção do referido patrimônio. Por esta razão, muitos dos autores citados foram ou são integrantes dos quadros do IPHAN.




    Nossa intenção com a revisão bibliográfica que consta desta obra é trazer à tona as principais questões levantadas por autores no trato do patrimônio cultural imaterial, que têm pertinência com as questões socioambientais que acreditamos que o IPHAN tenha que enfrentar, no que diz respeito à dicotomia natureza e cultura. Ademais, buscamos demonstrar a narrativa, o discurso oficial construído ao longo das últimas décadas no campo do patrimônio, que legitimou a atuação do Estado e a elaboração de instrumentos jurídicos protetivos, dos quais o registro faz parte.




    Adotamos como fontes, documentos oficiais e entrevistas. Dos documentos oficiais, selecionamos e analisamos o seguinte material: 1) nos arquivos digitais do IPHAN, os registros por ele concedidos, os quais estavam disponíveis em seu endereço eletrônico2, estando incluídos os pareceres técnicos e jurídicos, os dossiês, bem como as atas de reuniões do Conselho Consultivo do IPHAN de processos de registro; 2) no arcabouço legislativo federal brasileiro referente aos bens culturais imateriais, especialmente o Decreto-lei no 25/37, a Constituição Federal de 1988, o Decreto no 3.551/2000, a Instrução Normativa no 1/2009/IPHAN, a Portaria no 127/2009/IPHAN, a Resolução no 1/2013/IPHAN, a Resolução no 1/2006/IPHAN, assim como algumas Cartas Patrimoniais das quais o país é signatário e que possuem relação com o tema, principalmente, a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial e a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, ambas da UNESCO; e 3) as imagens disponibilizadas no endereço eletrônico do IPHAN e no acervo da Associação Cultural Caburé e do Museu Vivo do Fandango3 a respeito de quatro bens imateriais culturais registrados que consideramos mais relacionados à tese proposta, sendo um de cada Livro de Registro, de forma a dar uma visão mais completa da aplicação das políticas públicas culturais no campo do patrimônio imaterial.




    Para o material oficial, valemo-nos da análise de conteúdo, com a finalidade de “[...] concretamente observar e reconhecer o significado dos elementos que formam os documentos (palavras, frases, etc.) e em classificá-los adequadamente para sua análise e explicação posterior” (BRAVO, 1991, p. 287, tradução nossa), em consonância com o objeto de nossa pesquisa. No mesmo sentido, recorremos a Laurence Bardin (1979) procurando, a partir dessa análise, realizar deduções lógicas e justificadas, perquerindo o contexto em que os enunciados foram formulados.




    Para analisarmos as imagens, pautamo-nos em Martine Joly (2007), colocando-nos como receptores da intenção dos autores das imagens contidas nos documentos oficiais e da linguagem passada. Assim, temos em mente que




    [...] a análise por si própria não só não se justifica como não tem interesse; ela deve servir um projeto e é este que lhe fornecerá a sua orientação, assim como lhe permitirá elaborar a sua metodologia. Não há método absoluto para a análise mas sim opções a fazer, ou a inventar, em função dos objetivos. (JOLY, 2007, p. 54).




    Partindo da premissa de que, segundo Sílvia Helena Zanirato (2005, p. 20), a captação de imagem “[...] não é um mero jogo de espelhos, mas sim resultado de um processo bem mais elaborado e complexo, que envolve o mundo de signos e códigos, [...] de linguagem e de cultura”, levamos em consideração, também, as ponderações dessa mesma autora (ZANIRATO, 2005, p. 18), de que “[a] interpretação da imagem é um processo criativo, a visão que um leitor tem do mundo através da mesma não é um registro mecânico de objetos dispersos [...]”.




    Sabemos, portanto, que a análise que faremos das imagens que constam dos documentos oficiais não é imparcial, vez que decorre de um referencial pessoal e do foco que nós próprios consideramos relevante. No entanto, ela não deixa de ser importante para esta obra, pois tem por intuito corroborar com o entendimento de que os elementos naturais (como os bens produzidos pela natureza e o território) fazem parte do bem cultural imaterial e devem ser considerados, assim como as práticas culturais, para que as operativas do Estado sejam efetivas.




    As entrevistas, por sua vez, foram realizadas adotando a estrutura aberta e a estrutura semiestruturada. Seguindo as orientações metodológicas, selecionamos pessoas que integram ou já integraram departamentos ou coordenações que direta e indiretamente se relacionam com a proteção do patrimônio cultural imaterial no Brasil. Estas entrevistas seguiram a orientação estabelecida por M. C. S. Minayo (2001), Tim May (2004), Valdete Boni e Sílvia Jurema Quaresma (2005) e levaram em conta, na escolha dos entrevistados, o tempo que vêm trabalhando ou que trabalharam no IPHAN, estando envolvidos na temática em seu aspecto prático.




    Destacamos que nosso recorte se dá no âmbito da Administração Pública Federal, ou seja, não foram consideradas, nesta obra, as práticas das esferas estaduais e municipais no trato do patrimônio cultural imaterial. E, dos institutos vinculados ao antigo Ministério da Cultura, estamos focando, particularmente, no IPHAN.




    Podemos dizer que as perguntas que levantamos por meio desta obra empenham-se em fazer uma abordagem interdisciplinar, haja vista a natureza do patrimônio como aqui o concebemos e o Programa de Pós-Graduação no qual estivemos inseridos. Ademais, em razão de nossa graduação em Direito e de nossa trajetória acadêmica, com Mestrado também no Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental (PROCAM) da Universidade de São Paulo (USP) e pós-graduações em Direito Ambiental e em Direito da Propriedade Intelectual, nossa análise recai sobre os procedimentos adotados por normativas que visam proteger o patrimônio cultural, especialmente, o imaterial, para que possamos verificar em que medida as questões socioambientais vêm sendo consideradas. Essas perguntas são as seguintes:




    1) Como as categorias de natureza e cultura foram construídas? Como elas se expressam na legislação brasileira referente ao patrimônio cultural, ou seja, como aparecem essas categorias nas operativas do Estado no que tange às políticas públicas com vistas à proteção do patrimônio cultural?




    2) Nos bens culturais imateriais registrados até o momento, como as questões socioambientais referentes aos elementos naturais inerentes às práticas culturais foram tratados em termos de proteção jurídica?




    3) Como se dá a seleção dos bens culturais imateriais a serem registrados pelo IPHAN? Em outras palavras, como se deu a construção do discurso oficial de proteção estatal do patrimônio cultural por meio dos instrumentos jurídicos? Para que se protege um bem e quem é o sujeito político do patrimônio cultural imaterial?




    Com esses questionamentos, estruturamos nossa obra da seguinte forma: no Capítulo 1, natureza e cultura são analisadas sob duas perspectivas: a de separação e a de aproximação.




    Quanto à separação, fizemos um retrospecto sobre as origens da construção do pensamento moderno ocidental acerca de natureza e cultura, que demonstra a visão antropocêntrica do mundo, ao passo que sobre a aproximação, trouxemos alguns autores que propõem outros entendimentos no que concerne à adoção de uma visão holística sobre natureza e cultura interdependentes e interatuantes.




    Nesse sentido, inspiramo-nos no pensamento de Boaventura de Sousa Santos (1999, p. 202 e 203, grifo do autor) que, ao propor a construção de uma teoria crítica, expressa-se da seguinte maneira:




    Mais do que de uma teoria comum, do que necessitamos é de uma teoria de tradução que torne as diferentes lutas mutuamente inteligíveis e permita aos atores coletivos “conversarem” sobre as opressões a que resistem e as aspirações que os animam.




    Ao fazermos um balanço da produção teórica sobre as origens da construção do pensamento moderno acerca de natureza e cultura nesse capítulo, isso não significa, de forma alguma, que esgotamos o assunto. O nosso recorte foi feito com o intuito de entender como construímos uma visão antropocêntrica do mundo. Ademais, a nossa escolha pretende demonstrar os desafios para que a integração entre natureza e cultura possa ocorrer.




    O hiato mencionado nesse Capítulo 1 volta a aparecer em nossos Capítulos 3 e 4, pois a separação entre natureza e cultura se expressa na estruturação de ministérios, nas operativas do Estado, na instrumentalização jurídica em termos de proteção.




    Os principais autores trabalhados no Capítulo 1 são Clive Ponting (1995); M. L. Pelizzoli (2002); Marilena Chaui (2006); Cássio Eduardo Viana Hissa (2008); Boaventura de Sousa Santos (1999, 2002); Enrique Leff (2001); Bruno Latour (2013); entre outros.




    O Capítulo 2, por sua vez, tem por finalidade tratar das origens do patrimônio, assim como analisar a afirmação de valores que ocorre nesse campo. Patrimonializar equivale a institucionalizar, por medida estatal, o patrimônio, ou seja, proteger, por meio de instrumentos jurídicos e medidas operativas, aspectos nos quais se plasmam a memória e a identidade. Porém, variadas emoções podem estar envolvidas no processo de não esquecimento ou até mesmo de esquecimento de eventos, práticas, objetos e, consequentemente, na construção da identidade, que acabam sendo ignorados no processo de proteção.




    A respeito da identidade, mencionada como um dos vetores do patrimônio por muitos autores, pretendemos problematizar a questão trazendo outras dimensões. Posto de outra maneira, não se trata apenas de um mesmo entendimento de patrimônio. Do que pudemos verificar ao longo da elaboração desta obra, com base em autores que explicitam essa diferenciação, há o patrimônio institucionalizado, fruto das operativas do Estado e implementado por meio de especialistas, e o patrimônio afetivo, existente no cotidiano dos produtores e detentores de bens culturais, que acontece independentemente da aplicação de instrumentos jurídicos protetivos. A identidade, em cada um desses patrimônios, pode ser inata ou construída, não necessariamente contemplando o desejo do detentor ou produtor do bem cultural imaterial.




    Os principais autores trabalhados no Capítulo 2 são Françoise Choay (2006); Dominique Poulot (2009); Henri-Pierre Jeudy (2005); José Reginaldo Santos Gonçalves (2015); Maria Cecília Londres Fonseca (2005); Llorenç Prats (2005); Ulpiano Bezerra de Meneses (1995, 2012); Joël Candau (2012), entre outros.




    Esse capítulo aborda, também, com base nas origens do patrimônio e a sua utilização com vistas à afirmação de valores, a construção do discurso oficial protetivo, que fica mais evidente ao avançarmos para o Capítulo 3, no qual tratamos da Constituição Federal de 1988, da legislação federal do patrimônio cultural, caminhando pelos direitos culturais, pelos instrumentos jurídicos protetivos existentes no campo do patrimônio cultural e terminando em suas políticas públicas, com a verificação de como tem se dado, na prática, o registro4.




    Dependendo da característica do bem cultural em questão, aplicar-se-á um instrumento jurídico específico: por exemplo, se ele for material, o instrumento do tombamento será adotado, ao passo que, se for imaterial, os instrumentos do inventário nacional de referências culturais (INRC) e do registro serão aplicáveis.




    O INRC e o registro foram acrescentados em 2000 ao já existente arcabouço jurídico de proteção do patrimônio cultural, que contava com a existência do tombamento desde 1937. Tais instrumentos vieram a suprir lacunas em razão, principalmente, da ampliação que as Ciências Sociais trouxeram ao entendimento de cultura, que passou a abarcar as práticas, ou seja, a essência intangível de manifestações existentes na sociedade e não passíveis de proteção jurídica por meio do instrumento do tombamento. É fundamental destacar que durante várias décadas trabalhou-se apenas com uma perspectiva de “cal e pedra”, com o olhar voltado apenas para o patrimônio material, para o concreto, o material rechaçando toda uma simbologia que também acompanhava a materialidade.




    Apesar da existência dessa categorização, quando um bem cultural é classificado como material, isso não significa que não possua elementos intangíveis, da mesma forma que um bem classificado como imaterial não se furta da tangibilidade que lhe é inerente. Seja material ou imaterial, para que o bem cultural receba proteção jurídica e possa ser considerado como patrimônio cultural brasileiro pelo IPHAN, deve dizer respeito à memória, à identidade, à ação dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.




    Especificamente no campo do patrimônio imaterial, constata-se que ser um bem considerado portador de referência não é algo simples e contém uma problemática pouco discutida. Há casos em que o bem eleito para se tornar patrimônio cultural não necessariamente condiz com os anseios dos ditos grupos formadores da sociedade brasileira, que têm uma relação afetiva com a prática e que independe de um processo formal de registro para continuar a existir.




    Além disso, as medidas relacionadas ao registro parecem “etéreas” porque concretamente não tratam de questões delicadas e complexas como a propriedade, tal qual lida o tombamento. Registrar um bem imaterial, ainda que se verifique que esse está intrinsecamente ligado ao território e dele dependa para a continuidade da prática cultural, não gera garantia do direito de propriedade ou a adoção de medidas de proteção do espaço onde a prática ocorre. Esse procedimento expressa a fragilidade no momento do registro, sendo comum, como veremos, que se busque a solução de conflitos, no caso a caso, e, em momento posterior ao registro. Entendemos que, se houvesse uma visão holística do patrimônio, isso não ocorreria. Ou ocorreria com menor frequência.




    Na composição do Conselho Consultivo do IPHAN está assegurada a participação de outros ministérios, sendo possível, portanto, discutir o assunto quando de sua apreciação de registrabilidade. Por essa razão, nessa parte da obra, nossa análise inclui algumas atas de reuniões desse Conselho, que trazem compreensões acerca da implementação do instrumento de registro e também expressam incertezas quanto aos contornos dos conceitos envolvendo bens materiais e imateriais. Também consta nossa análise das imagens de bens registrados que consideramos mais emblemáticos na verificação de como a dicotomia entre natureza e cultura apresenta-se nas políticas públicas patrimoniais culturais de proteção de bens imateriais e que constam na documentação oficial.




    Importante mencionar que a estrutura que hoje se encontra montada para o trato do patrimônio cultural no Brasil tem a mesma arquitetura adotada por organismos internacionais sob a orientação da Organização das Nações Unidas (ONU). Em outras palavras, a estrutura que atualmente atribui ao IPHAN a responsabilidade de zelar pelo patrimônio cultural brasileiro se espelha na sistemática internacional que tem seu embrião na década de 1940, com o fim da Segunda Guerra Mundial, e a criação da ONU e da UNESCO.




    A partir da década de 1970, em razão da percepção da degradação do meio ambiente e da constatação de que o dano ambiental não respeita fronteiras, diversos países começaram a perceber a importância de preservar e conservar os bens produzidos pela natureza. Todo um ideário de solidariedade intergeracional começou a ser operacionalizado, com vistas a considerar que as futuras gerações viessem a dispor de, no mínimo, o que a presente geração teve acesso.




    Assim, não só os elementos culturais, mas também os naturais tornaram-se objeto de políticas internacionais e a UNESCO acabou deixando de ser responsável pelos dois temas, passando a dividir suas atribuições com outros organismos multilaterais da ONU, como é o caso do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que iniciou suas atividades em 1973 (RIBEIRO; ZANIRATO, 2008).




    No âmbito internacional, portanto, existe essa bifurcação: para a cultura, a UNESCO promove convenções, orientações, diretrizes a respeito; para a natureza, o PNUMA exerce esse papel. No Brasil, a mesma estrutura foi desenvolvida, havendo órgãos distintos para o trato da cultura e o da natureza, a saber: respectiva e inicialmente, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) e a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA).




    No caso da cultura como patrimônio, o IPHAN é o órgão competente para a matéria e está, atualmente, vinculado à Secretaria Especial da Cultura, pertencente ao Ministério da Cidadania. No caso da natureza como meio ambiente, em se tratando de licenciamento ambiental e gestão de unidades de conservação federais, por exemplo, desde 1989, é o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), vinculado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), o órgão competente, ao passo que, em se tratando de áreas naturais protegidas, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), também vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, tem a incumbência, desde 2007, de decidir pela conservação (RIBEIRO; ZANIRATO, 2008).




    Os principais autores trabalhados no Capítulo 3 são Maria Paula Dallari Bucci (2013); Inês Virgínia Prado Soares (2009); Sílvia Helena Zanirato (2014); Eduardo Nivón Bolán (2006); Rogério Haesbaert (2008); José Reginaldo Santos Gonçalves (2015); Antonio Albino Canelas Rubim (2007); Guilherme Varella (2014); entre outros.




    Seguiremos, no Capítulo 4, tratando dessa dicotomia estrutural, que se destina a abordar, não só o binômio natureza e cultura na gestão do patrimônio cultural imaterial, mas também o discurso construído pelo instituto federal de proteção, mostrando suas fragilidades e seus desafios. Nesse capítulo, problematizaremos o destinatário da sistemática do patrimônio. Por essa razão, recorremos a entendimentos sobre identidade e a instrumentos jurídicos como o registro, considerado protetor das criações dos grupos formadores da sociedade brasileira.




    O pluralismo jurídico – que trouxe o reconhecimento da diversidade e da possibilidade de cada grupo ter suas próprias regras internas de funcionamento e convivência – contribuiu para o empoderamento do sujeito, que se tornou partícipe das normativas e em nome dele foi construída uma série de argumentos para a proteção do patrimônio cultural.




    Há que se ter em mente, entretanto, que esse suposto empoderamento do sujeito faz parte de um discurso construído no sentido de que os bens sejam patrimonializados, institucionalizados pelo Estado. Veremos no Capítulo 4 que não podemos ignorar a existência de uma outra dimensão do patrimônio, a afetiva, ou seja, aquele patrimônio que acontece por meio das emoções dos seus realizadores, independentemente do registro.




    Ainda que a Constituição Federal de 1988 remeta a uma mudança de valores e a uma maior autonomia do olhar técnico de outrora em relação ao patrimônio, na prática, ainda é o Estado, por meio de um corpo técnico, cuja formação se fez nos alicerces da Modernidade, quem decide acerca do registro de manifestações culturais brasileiras. Os critérios adotados pautam-se em valores que parecem não dar conta da complexidade que envolve os bens culturais imateriais, justamente por haver forte influência das noções que nortearam entendimentos sobre os bens culturais materiais, e não trazerem, por conseguinte, a perspectiva holística, integradora.




    O fato de uma prática ou uma celebração tornar-se um saber patrimonializado, não corresponde ao que é naturalmente feito pelas pessoas, passando a ser o que é ativado pelo Estado, fora do contexto original, espontâneo.




    O Capítulo 4 traz, ainda, dentro do ideário protetivo, a aplicação da transversalidade do direito cultural para que se possa verificar a possibilidade de atuação mais organizada, articulada e prévia na tomada das medidas que assegurem a prática cultural objeto de registro pelo IPHAN. Isto porque existem competências específicas para cada ministério atuar, o que pode engessar a tomada de importantes e necessárias medidas pelo IPHAN antes da titulação do bem como “Patrimônio Cultural do Brasil”, deixando para momento posterior, quando muitas vezes é chamado às pressas para mitigar algum conflito e fazer valer os direitos culturais, que são direitos fundamentais, contidos no bem cultural imaterial registrado.




    Os principais autores trabalhados no Capítulo 4 são Stuart Hall (2006); Paulo Peixoto (2004); Dominique Tilkin Gallois (2006a); Benedictus de Spinoza (2014); Francisco de Guimaraens (2011); Sílvia Helena Zanirato (2017); Michael Hardt (1996); Maria Cecília Londres Fonseca (2005); Hermano Fabrício Oliveira Guanais e Queiroz (2016); entre outros.




    No Capítulo 4 e nas Considerações Finais, algumas proposições são formuladas e dizem respeito à tentativa de agregar os elementos existentes nas práticas culturais, para que se avance em direção à superação da dicotomia natureza e cultura, por meio da construção de políticas públicas mais holísticas, tomadas em conjunto. Uma dessas formulações considera o momento de registro do bem imaterial, quando já seria possível o chamamento de outros órgãos relacionados ao trato do patrimônio cultural. Também consideramos a possibilidade de ampliar-se a competência legal do IPHAN para que ele consiga respeitar e proteger de forma mais efetiva o simbólico e o real contidos na manifestação cultural.




    




    

      

        1 No momento de elaboração da tese de doutorado defendida perante o Programa de Pós-graduação em Ciência Ambiental (PROCAM), da Universidade de São Paulo, (USP), em 30 de novembro de 2017, o Ministério da Cultura ainda existia. No ano de publicação desta obra, que se refere à tese mencionada, o MinC encontra-se extinto e em seu lugar existe a Secretaria Especial da Cultura, pertencente ao Ministério da Cidadania, que atua no campo do patrimônio por meio do IPHAN.


      




      

        2 No endereço eletrônico <www.iphan.org.br>.


      




      

        3 No caso do “Fandango Caiçara”, analisamos as imagens do acervo da Associação Cultural Caburé e do Museu Vivo do Fandango, uma vez que o dossiê de registro desse bem cultural não está disponível no endereço eletrônico do IPHAN. Último acesso realizado em 4 de setembro de 2017.


      




      

        4 Lembrando nosso recorte temporal: até 30 de novembro de 2017, quando nossa tese de doutorado foi defendida no PROCAM/USP.


      


    


  




  

    1. RELAÇÕES ENTRE NATUREZA E CULTURA




    Nesse capítulo, objetivamos discutir as tratativas dos conceitos de natureza e cultura. Para tanto, duas perspectivas desses campos conceituais são levadas em consideração: a de separação e a de aproximação.




    A escolha dos autores para a realização do que chamamos de balanço da produção teórica sobre as origens da construção do pensamento moderno acerca de natureza e cultura não significa, de forma alguma, que tenhamos pretendido esgotar o assunto ou mesmo sugerir que não haja outros pontos de vista. O nosso recorte tem a intenção de demonstrar como viemos, enquanto Ocidente, a adotar uma visão antropocêntrica do mundo e em que medida a integração entre natureza e cultura pode ocorrer.




    A dicotomia natureza e cultura começa a ser abordada abaixo, no item 1.1, mas permeia toda a obra, vez que traz várias implicações, entre as quais as que dizem respeito às políticas culturais patrimoniais, que se utilizam dessa categorização binária ao se esforçar para proteger os bens culturais, sejam eles materiais ou imateriais.




    Atualmente, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) dispõe de um novo instrumento jurídico, a chancela da paisagem cultural, que ainda não foi aplicado, mas que contém o que consideramos pontos interessantes para a associação do que foi historicamente constituído separadamente e para a discussão que nos interessa. O referido instrumento será comentado no Capítulo 3.




    1.1 - O Hiato




    Temos, no mundo Ocidental, alguns paradigmas sobre a natureza. O primeiro, do pré-classicismo grego, que via a natureza como mágica:




    a natureza e o divino se confundem [...] O homem se achava entregue ao capricho dos deuses, emblema de forças cegas que faziam acontecer os grandes cataclismos naturais (infundindo temor) ou a bonança da fartura (infundindo veneração). (FROEHLICH; BRAIDA, 2010, p. 4).




    O segundo, advindo de formulações de Platão e Aristóteles, continha no seu cerne a questão da ordem permeada por uma visão objetiva: “são então as leis da polis que fornecerão o protótipo das leis da natureza, pois não há mais liberdade sem lei, e a natureza inteira é, desse modo, hierarquizada como a cidade grega [...]” (FROEHLICH; BRAIDA, 2010, p. 4). Explicam José Marcos Froehlich e Celso Reni Braida (2010, p. 4) que “a natureza de Platão e Aristóteles, toda ela penetrada de intenções finalistas e organizada para a tranquilidade e salvação da alma, é uma natureza feita para o homem e pelo homem.”




    Sócrates, por exemplo, entendia que o mundo ordenado seria uma criação divina e o ser humano estaria no centro de tudo, com pleno domínio sobre plantas e animais.




    Esse entendimento aprofundou-se a partir do século IV, quando o judaísmo-cristianismo tornou-se a religião do antigo império romano e disseminou a ideia da superioridade do ser humano. Assim, o terceiro entendimento vê a natureza como criação divina e disponível para o usufruto humano: “somente Deus pode quebrar a ordem natural, e o acontecimento, que é a natureza, seria a exteriorização e a realização de um plano ou pensamento divino.” (FROEHLICH; BRAIDA, 2010, p. 4).




    O desdobramento desse pensamento, nas palavras de Clive Ponting (1995, p. 242, grifo nosso), “[...] produz uma visão altamente antropocêntrica do mundo, que viria representar um impacto profundo e duradouro no pensamento posterior europeu [...].”5




    Na Idade Média, esse entendimento permaneceu e se aprofundou, conforme menciona M. L. Pelizzoli (2002, p. 15 e 16), ao dizer que:




    [...] o mundo antigo e medieval tinha uma visão orgânica de mundo, com um modo correlativo de situar-se num Cosmos ordenado e determinado; vive-se em comunidades pequenas e coesas, com relativa autonomia, vivenciando mais proximamente os processos socionaturais (clima, terra, relação social, alimentos, medicamentos); com a interdependência entre fatores espirituais e materiais, e com a prioridade da comunidade sobre o indivíduo.




    Nesse tempo, os princípios norteadores estabeleciam que havia “[...] um mundo teocêntrico cuja representação física de Deus na Terra dava-se pela institucionalização da Igreja.” (BATISTELA; BONETI, 2008, p. 1108). Ademais,




    essa estrutura determinava uma hierarquia (material e espiritual) no mundo, sendo que toda a configuração da realidade afunilava-se da base para o topo da pirâmide onde se situava Deus (e a Igreja em sendo sua representante). O mundo (dos objetos e valores de conduta) era, portanto, fixo, pré-determinado, sendo que de Deus tudo provinha e para Ele tudo retornava. Nessa configuração, logicamente, o conhecimento era estagnado e a versão oficial e moral da Igreja sobre a realidade predominava. (BATISTELA; BONETI, 2008, p. 1108).




    Por fim, o outro entendimento se deu a partir do século XVII, com a disseminação do pensamento científico: “[...] reduz-se a natureza a uma máquina, da qual se podem descobrir as leis de funcionamento e, então, geri-la e colocá-la em funcionamento a serviço dos fins humanos.” (FROEHLICH; BRAIDA, 2010, p. 5).




    O paradigma científico ocorre no momento designado como Modernidade6, no qual explicações não são mais fundadas nas crenças religiosas, mas nas premissas de que o homem é a medida de todas as coisas e quem decide, por meio da razão, sua própria sorte. Nesse entendimento, a premissa é a de que a natureza se beneficia com o aprimoramento humano.




    A construção da Modernidade e o entendimento antropocêntrico do mundo7 tiveram grandes contribuições das formulações de Descartes, Galileu Galilei e Francis Bacon (PELIZZOLI, 2002).




    O pensamento de Descartes se traduz no símbolo da máquina, com a separação de seus componentes. Assim, natureza e ser humano, objeto e sujeito, alma e corpo, mente e matéria, eram tratados como dicotomias e tudo devia se submeter ao método reducionista, descartando o que não se enquadrava na lógica cartesiana.




    O pensamento de Galileu, por sua vez, propiciou a formulação de leis da natureza, unindo o saber quantitativo-matemático à experimentação científica. O símbolo aqui é a luneta, que objetivamente atribui valor ao que se vê, rechaçando os componentes não-científicos8.




    Finalmente, o pensamento de Bacon, com a figura do ser humano como torturador da natureza, por meio do procedimento indutivo, permitia ao homem extrair da natureza tudo o que desejasse. Para Bacon, a ciência era a principal aliada na conquista do mundo pelos seres humanos: “‘o mundo é feito para o homem, não o homem para o mundo.’” (PONTING, 1995, p. 246). O seu pensamento “saber é poder” tornou-se o princípio ético da Modernidade e impulsionou o homem a desenvolver a ciência às custas da natureza (BATISTELA; BONETI, 2008, p. 1106).




    Outro pensador que contribuiu para o entendimento da superioridade humana e da visão da natureza como objeto da ação humana foi Thomas Hobbes, com a teoria contratualista. Ele “[...] inverte a lógica clássica ao admitir que a conduta humana dá-se por meio de princípios subjetivos (de interesse pessoal), não mais objetivos e ordenados por valores e princípios objetivos (de Bem, por exemplo)” (BATISTELA; BONETI, 2008, p. 1109 e 1110).




    No entendimento disseminado na Modernidade, imperou “[...] a metáfora de conhecimento do mundo como uma máquina, do mecanicismo e do materialismo físico, compondo um grande reducionismo.” (PELIZZOLI, 2002, p. 16). Com isso, foram “[...] abolidos os mistérios, os encantos, a poesia natural na admiração dos seres, e se começa a construir um grande aparato matemático, ligado à física, à engenharia e depois à química, para mostrar que a natureza segue leis rígidas [...]”. (PELIZZOLI, 2002, p. 16).




    A relação já abalada dos homens com a natureza pela crença dessa como submissa foi ainda aprofundada por outro fator: a crença no progresso. Isso porque “o mundo antigo não tinha um grande conceito sobre a ideia de progresso: a História geralmente era vista como não tendo qualquer direção particular [...]” (PONTING, 1995, p. 248 e 249). Pensava-se mais em declínio, acreditando-se até que o mundo chegaria a um fim.




    O papel desempenhado pela ciência, nesse contexto, foi fundamental para gerar uma “onda de otimismo sobre o futuro e a inevitabilidade do progresso em todos os campos.” (PONTING, 1995, p. 249 e 250). O efeito que a crença no futuro gerou foi “[...] justificado pelo enorme progresso material feito pela Europa no século XIX: sua capacidade de alimentar uma população cada vez maior, o crescimento das cidades, as novas invenções e o desenvolvimento da indústria.” (PONTING, 1995, p. 251).




    Ademais, o surgimento da economia como disciplina colocou na mesa um mediador que não poderia mais ser ignorado a respeito do progresso e, consequentemente, do futuro. Terra, trabalho e capital estavam na equação dos economistas e influenciaram a visão de mundo e da posição ocupada pelo homem e pela natureza. (PONTING, 1995).




    Tratados como capital pela economia clássica, os bens produzidos pela natureza poderiam ser utilizados em benefício dos seres humanos, sem a preocupação de que pudessem vir a ser extintos. Isso porque, em nome do progresso, prevalecia o auto-interesse imediato nesse modelo.




    Nesse contexto, “emergem, portanto, a noção de indivíduo como unidade autônoma e como centro de referência última; e a noção de utilidade, decorrência inevitável da postulação do indivíduo como a ‘medida de todas as coisas’”, como argumentam Airton Carlos Batistela e Lindomar Wessler Boneti (2008, p. 1110, grifo do autor).




    Hobbes já afirmava que, sem um contrato social, os homens competiriam entre si para dominar a natureza disponível, ao passo que, assinado um contrato social, os interesses individuais estariam assegurados. Essa forma de ver foi complementada com o otimismo de Adam Smith, no sentido de que, em vez de se destruírem, os homens, nessa competição vislumbrada por Hobbes, alcançariam o progresso.




    Aos poucos, a razão do homem passou a ocupar o espaço anteriormente atribuído à divindade. Foram ao menos duas as ideias-chave do racionalismo moderno:




    1) a autonomia e unidade da razão humana é considerada o verdadeiro fundamento de nosso saber científico legítimo, dando-se a este fundamento o poder de fazer do mundo real o seu objeto disponível, administrável, manejável. 2) a objetificação da realidade pelo processo conhecedor implica na divisibilidade praticamente ilimitada dos objetos. É assim que as ciências tornam-se objetificantes e implicam a “alienação do homem em relação ao ambiente que o sustenta.” (FLICKINGER apud PELIZZOLI, 2002, p. 17, grifo nosso).




    Com a Modernidade, “a razão moderna é o homem moderno: feito de alteridades e de exclusões” (HISSA, 2008, p. 18) e, assim, se consolida o modelo de ciência baseado no conhecimento especializado (convertido em disciplinas) e no estabelecimento de limites bem demarcados de separação entre os saberes: “Territórios disciplinares são corpos teóricos constituídos pelos objetos conceituais e metodológicos que concedem visibilidade aparentemente autônoma aos campos específicos do conhecimento.” (HISSA, 2008, p. 20).




    Na fragmentação da máquina chamada mundo, universo, cosmos, natureza e cultura, assim como alma e corpo, sujeito e objeto, são tidos como componentes que podem ser individualizados. Decorre dessa forma de ver o mundo a separação dos saberes e, consequentemente, a criação de disciplinas, de especializações e a compartimentalização do conhecimento. Acreditava-se que, conhecendo as partes, dominar-se-ia o todo; ignorada deveria ser, portanto, a interação, a relação entre essas partes, a reciprocidade, a simbiose.




    Essa forma de compreender o mundo como fragmentado em natural e social, material e imaterial, real e simbólico se disseminou para os campos do conhecimento, também fragmentados em disciplinas. Os entendimentos que se distribuíram pelo social e que alimentaram o saber acadêmico foram de que existiriam ciências do homem e ciências da natureza e todo um cabedal de disciplinas foi edificado, insistindo nessa separação. A cultura, como criação humana, seria abordada separadamente da natureza, considerada um repositório de recursos disponíveis para a satisfação das necessidades humanas (SANTOS, 1999, 2002).




    Compreensões como essa orientaram e continuam a orientar saberes e a definir práticas para a explicação do mundo. No campo do patrimônio cultural, essa forma de ver desdobra-se em questões complexas: não somente a separação entre materialidade e imaterialidade como categorias distintas, mas como formas de ver a proteção, dissociando natureza e ação humana, cultura, desejos, identidades, responsabilidades e competências. Essas compreensões são particularmente importantes para esta obra porque nos interessa o modo como ocorre a proteção do que se entende por patrimônio imaterial.




    Ao tratar do hiato entre natureza e cultura, Chaui (2006, p. 245) apresenta alguns apontamentos a respeito. A natureza poderia ser a “essência própria de um ser ou aquilo que um ser é necessariamente em si mesmo”, ou “tudo o que existe no Universo sem a intervenção da vontade e da ação humanas” ou também o “ordenamento dos seres, regularidade dos fenômenos ou dos fatos, frequência, constância e repetição de encadeamentos fixos entre as coisas, isto é, de relações de causalidade entre elas.”




    No que concerne à cultura, advinda do verbo em latim que significa cultivar, o seu sentido estava associado ao cuidado do homem com a natureza e “nessa primeira acepção a cultura era o aprimoramento da natureza humana pela educação em sentido amplo [...]” (CHAUI, 2006, p. 245). Ou seja,




    [...] a pessoa culta era a pessoa fisicamente bem preparada, moralmente virtuosa, politicamente consciente e participante, intelectualmente desenvolvida pelo conhecimento das ciências, das artes e da filosofia.




    [...] nesse primeiro sentido, cultura e natureza não se opunham. [...] a cultura é uma segunda natureza que a educação e os costumes acrescentam à natureza de cada um, isto é, uma natureza adquirida, que melhora, aperfeiçoa e desenvolve a natureza inata de cada um. (CHAUI, 2006, p. 246, grifo do autor).




    A cultura, no século XVIII, foi compreendida associada à ideia de civilização9 e, por meio dessa segunda concepção, “tem início a separação e, posteriormente, a oposição entre natureza e cultura.” (CHAUI, 2006, p. 246)10.




    Conforme Chaui (2006, p. 247, grifo do autor), “para vários filósofos e historiadores, a cultura surge quando os homens produzem as primeiras transformações na natureza pela ação do trabalho”. Segundo essa autora:




    Com o trabalho, os seres humanos produzem efeitos inexistentes na natureza (casa, utensílios, instrumentos), organizam-se socialmente para realizá-lo, dividindo as tarefas entre homens e mulheres, adultos e crianças. Para aumentar os recursos produzidos, instituem a família e as relações de parentesco, as aldeias e vilas. Para protegê-las, inventam as armas e a guerra. Para conseguir sempre condições favoráveis para o trabalho e para a melhoria do que produzem, invocam e adoram forças divinas, instituindo a religião. Os vários agrupamentos humanos, nascidos do trabalho e dos sistemas de parentesco, trocam entre si produtos de seus trabalhos, inventando o comércio. As desigualdades surgem quando uma parte da comunidade toma para si, como propriedade privada, terras, animais, águas: começa a divisão social de onde surgirão as classes sociais e os conflitos e, destes, a instituição do poder. (CHAUI, 2006, p. 247).




    Para os antropólogos, a diferença entre natureza e cultura estaria na proibição do incesto e na culinária, quando se diferencia o cru do cozinho por meio do emprego do fogo (CHAUI, 2006).
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